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MAPA RESUMO DAS DELIBERAÇÕES DA REUNIÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE 26/NOVEMBRO/2020

ORDEM DO DIA DELIBERAÇÃO

Ponto 01 – Apreciação e votação da ata n.º 21 de 12/11/2020. Aprovado por unanimidade.

Ponto 02 – Resumo diário de tesouraria n.º 222 de 20/11/2020. Ratificado por unanimidade.

Ponto 03 –  Decreto-Lei  n.º  56/2020 de 12 de agosto  – Transferência  de competências para os  órgãos
municipais, no domínio da Educação, para o ano de 2021.

A  Câmara  delibera  aprovar  a  não  aceitação  do  exercício  das
competências  previstas  no Decreto-Lei  n.º  56/2020  de  12  de  agosto
para os órgãos municipais, no domínio da Educação, para o ano de
2021 e enviar a proposta do órgão executivo, à Assembleia Municipal.

Ponto 04 –  Decreto-Lei  n.º  56/2020 de 12 de agosto  – Transferência  de competências para os  órgãos
municipais, no domínio da Saúde, para o ano de 2021.

A  Câmara  delibera  aprovar  a  não  aceitação  do  exercício  das
competências  previstas  no Decreto-Lei  n.º  56/2020  de  12  de  agosto
para os órgãos municipais, no domínio da Saúde, para o ano de 2021 e
enviar a proposta do órgão executivo, à Assembleia Municipal.

Pon  to 05 – Análise,  discussão e  aprovação da Proposta de Orçamento Municipal  e respetivas Grandes
Opções do Plano (GOP) para o período de 2021/2025 nos termos do artigo 46.º, da Lei n.º 73/2013 de 03 de
setembro na sua atual redação, elaboradas nos termos previstos no n.º46, do ponto 11 da NCP26 do SNC-
AP, aprovado pelo Decreto-Lei  n.º 192/2015, de 11 de setembro na sua atual  redação, contendo, Plano
Plurianual de Investimento (PPI) e Atividades Mais Relevantes (AMR).

A Câmara, por maioria, delibera:

        a) Aprovar;

    b)  Enviá-los,  à  Assembleia  Municipal,  em  conformidade  com o
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo à Lei n.º 75/2013
de 12 de setembro na sua atual redação, para apreciação e aprovação
nos termos previstos no artigo 25.º do número um alínea a). 

Ponto 06 – Análise, discussão e aprovação da proposta de Mapa de pessoal para o exercício de 2021.

A Câmara,  delibera:

      a) Aprovar;

     b) Enviar, à Assembleia Municipal, nos termos dos artigos 28.º, 29.º,
30.º  e  31.º,  da  Lei  número  35/2014  de  vinte  de  junho,  na  sua atual
redação (LTFP), conjugada com a alínea o), do número um, do artigo
25.º, do Anexo à Lei número 75/2013 de doze de setembro na sua atual
redação  e  alínea  a),  do  número  dois,  do  artigo  3.º  do  Decreto-Lei
número 209/2009 de três de setembro na sua atual redação.

Ponto 07 – Análise, discussão e votação do acordo de financiamento das atividades exercidas ao abrigo dos
contratos interadministrativos de delegação de competências relacionadas com o sistema de mobilidade e
serviço  público  de  transporte  de  passageiros  entre  o  Município  de  Castro  Daire  e  a  Comunidade
Intermunicipal Viseu Dão Lafões.

A Câmara, delibera:

     a) Aprovar;

    b) Enviar, para cumprimento da alínea k) do número um do artigo
25.º  do  Anexo  I  da  Lei  número  75/2013,  de  doze  de  setembro,  à
Assembleia Municipal.
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Ponto 08 – Estabelecimento Termal – Campanha Solidária de Natal – Informação n.º 4422 de 20/11/2020. Aprovado por unanimidade.

Ponto 09 – DPUOT – Pedido de isenção de taxas – Informação n.º 4258/2020 de 06/11/2020. Aprovado por unanimidade.

Ponto 10 – Minuta do Protocolo de Colaboração n.º 66/2020 a celebrar com a Associação Empresarial de 
Castro Daire e Beiras.

Aprovado por unanimidade.

Ponto 11 – Estabelecimento Termal – Compre no comércio local – Receba uma experiência nas Termas do
Carvalhal – Informação n.º 4421 de 20/11/2020. 

Aprovado por unanimidade.

Aprovação em minuta da ata da reunião, para produção de efeitos imediatos e eficácia externa, nos termos
do n.º 3 e para efeitos do disposto no n.º 4, ambos do art.º 57.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12/09.

Aprovado por unanimidade.


